
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 298.535 - SP (2014/0165558-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ADRIANO LINO MENDONÇA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARLON TAFAREL VENÂNCIO DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE 
APARELHOS DE TELEFONIA. FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS, EXCETO 
INDULTO, COMUTAÇÃO E LIVRAMENTO CONDICIONAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
ilegalidade.

- Constitui infração disciplinar a posse, por apenados, de 
aparelho celular ou de seus componentes, tendo em vista que a ratio 
essendi da norma é proibir a comunicação entre os presos ou destes 
com o meio externo.

– A falta disciplinar de natureza grave resulta na alteração 
da data-base para a concessão de novos benefícios, salvo indulto, 
comutação e livramento condicional, conforme entendimento firmado pela 
3ª Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 1.176.486/SP.

- Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem 
de ofício para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal para o 
livramento condicional, o indulto e a comutação de pena.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do pedido, expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

(Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 298.535 - SP (2014/0165558-0)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ADRIANO LINO MENDONÇA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARLON TAFAREL VENÂNCIO DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

Marlon Tafarel Venâncio dos Santos, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo. 

Os autos revelam que o Juízo das Execuções reconheceu o cometimento 

de infração disciplinar de natureza grave pelo paciente, e determinou a regressão do 

regime, a interrupção do prazo para a obtenção de benefícios e a elaboração de novo 

cálculo de pena.

Não se conformando com essa decisão, a defesa interpôs agravo em 

execução. A Corte estadual deu parcial provimento ao recurso e manteve a retificação 

do cálculo das penas, adotando como termo inicial para recontagem do lapso aquisitivo 

de futura progressão de regime a data do cometimento da infração disciplinar. 

Entretanto, consignou, no tocante aos demais benefícios, que o efeito interruptivo seria 

aferido no exame do requerimento. Opostos embargos declaratórios, foram eles 

rejeitados.

Daí este writ, no qual a Defensoria Pública reitera a tese não acolhida na 

instância ordinária, pugnando pela concessão da ordem, inclusive sob a forma de 

liminar, para afastar a interrupção do prazo para a concessão de livramento condicional, 

em função do cometimento de falta grave.

Indeferida a liminar (fl. 40) e prestadas as informações (fls. 61/91), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do pedido, subsidiariamente, 

pela denegação da ordem (fls. 94/99).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 298.535 - SP (2014/0165558-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (RELATOR):

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC 109956, Relator Ministro Marco Aurélio, Primeira 

Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, constate-se a existência de 

manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção do paciente (HC 

n. 271.890/SP, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 

3/9/2014).

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

O Juízo da Vara de Execuções Criminais, em razão da prática de falta 

grave pelo ora paciente (porte de aparelhos de telefonia celular), determinou a 

regressão do regime, a interrupção do prazo para a obtenção de benefícios e a 

elaboração de novo cálculo de pena, nos seguintes termos:

[...] Por outro lado, as provas produzidas comprovam, à 
saciedade, que o condenado, cumprindo pena em regime prisional 
fechado, cometeu, em 28 de setembro de 2012, falta disciplinar de 
natureza grave, prevista no artigo 50, inciso VII, da Lei de Execução Penal, 
qual seja, tinha cm sua posse dois aparelhos móveis de telefonia celular.

[...]
De consignar-se, ainda, que tal infração disciplinar - de 

natureza grave -, além de acarretar a regressão de regime prisional, deve 
proporcionar a perda do direito ao tempo remido e constituir, também, 
marco inicial para contagem de tempo necessário para obtenção de 
benefícios, por força das normas insertas nos artigos 118 e 127 da Lei de 
Execução Penal (nesse sentido, também, Súmula Vinculante n.º 9).

[...]
Por fim, mostra-se de rigor a regressão para o regime 

prisional fechado, porque o único compatível no caso vertente, já que o 
sentenciado demonstrou total ausência de autodisciplina e senso de 
responsabilidade, não ostentando, assim, condições de permanecer em 
regime prisional semiaberto, com possibilidade de trabalho externo.

Posto isso:
a) TRANSFIRO o cumprimento da pena corporal para o 

regime prisional FECHADO;
b) DETERMINO a elaboração de novo cálculo de pena, 
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observando-se as diretrizes acima estabelecidas.
Não há tempo remido para ser revogado. (fls. 17/27).

O Tribunal de origem, em sede de agravo em execução interposto pela 

defesa, deu parcial provimento ao recurso, mantendo a retificação do cálculo das 

penas, adotando a data da falta cometida como termo inicial para contagem do lapso 

necessário à concessão de futura progressão de regime, consignando, no tocante aos 

demais benefícios, que a interrupção seria aferida na análise do caso concreto.

Quanto ao tema, após a vigência da Lei n. 11.466, de 28 de março de 

2007, constitui falta grave a posse de aparelho celular ou de seus componentes, tendo 

em vista que a ratio essendi da norma é proibir a comunicação entre os presos ou 

destes com o meio externo.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.176.486/SP, 

da relatoria do Ministro Napoleão  Nunes Maia Filho, publicado no DJe de 1/6/2012, 

uniformizou entendimento no sentido de que o cometimento de falta grave pelo apenado 

importa na regressão de regime, quando diverso do fechado, e na alteração da 

data-base para o reinício da contagem do prazo necessário à obtenção do requisito 

objetivo, exigido para a progressão, no que tange ao restante do cumprimento da 

reprimenda, sem, contudo, ser interrompido o período aquisitivo de outros benefícios 

executórios, a exemplo do livramento condicional, da comutação da pena e do indulto, 

salvo disposição expressa em contrário no decreto presidencial.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ANÁLISE DE OFÍCIO 
QUANTO À OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. FUGA. NOVA DATA-BASE 
PARA BENEFÍCIOS. EXCETUADOS O LIVRAMENTO CONDICIONAL, 
A COMUTAÇÃO E O INDULTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em face da nova 
jurisprudência da Suprema Corte (HC n.º 109.956/PR, Relator Ministro 
Marco Aurélio, 1ª Turma, DJe 11.09.2012; HC n.º 108.901/SP, Ministra 
Cármen Lúcia, 2ª Turma, DJe 10.05.2013), também passou a restringir 
as hipóteses de cabimento do habeas corpus, de forma a inadmitir a 
utilização do remédio constitucional em substituição ao recurso próprio 
(apelação, agravo em execução, recurso especial), tampouco à revisão 
criminal (HC n.º 183.889/MS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª 
Turma, DJe 26.08.2013).
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2. Não obstante essa mudança de paradigma, ambas as 
Cortes têm feito a ressalva de que, quando do manejo inadequado do 
habeas corpus como substitutivo, nada impede que o Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça - conforme o caso - analise a 
questão de ofício, nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder 
ou teratologia jurídica.

3. A caracterização de falta disciplinar de natureza 
grave, consubstanciada na prática de fuga, resulta em novo marco 
interruptivo para concessão de novos benefícios, exceto indulto, 
comutação e livramento condicional, conforme entendimento 
sedimentado pela 3ª Seção desta Corte, ao julgar os Embargos de 
Divergência no Recurso Especial n.º 1.176.486/SP.

4.  Habeas Corpus não conhecido. (HC 274.396/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/09/2013, DJe 27/09/2013)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE (FUGA). INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA FRUIÇÃO DE DIREITOS PELO CONDENADO, 
DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. PROGRESSÃO DE REGIME: 
CABIMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO PELA TERCEIRA SEÇÃO 
DESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO ERESP 1.176.486/SP. NOVO 
MARCO: DATA DO COMETIMENTO DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E INDULTO: AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. Consoante entendimento fixado por este Superior 
Tribunal de Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave 
pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário 
ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão da progressão 
de regime (EREsp 1.176.486/SP, Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe de 01/06/2012), iniciando-se o novo período 
aquisitivo a partir da data da última infração disciplinar.

2. O cometimento de falta grave, embora interrompa o 
prazo para a obtenção da progressão de regime, não o faz para fins 
de concessão de livramento condicional, por constituir requisito 
objetivo não contemplado no art. 83 do Código Penal. Súmula n.º 441 
deste Tribunal.

3. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição 
do indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a respeito 
no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

4. Habeas corpus parcialmente concedido, a fim de 
restringir a interrupção do prazo tão somente para fins de progressão de 
regime, considerando como data-base para a contagem do novo período 
aquisitivo o dia do cometimento da última falta grave. (HC 241.088/RS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 
26/03/2013)
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 

de ofício apenas para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal para o 

livramento condicional, o indulto e a comutação de pena, salvo disposição expressa em 

contrário no decreto presidencial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0165558-0 HC 298.535 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01558543620138260000  1558543620138260000  862564

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ADRIANO LINO MENDONÇA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARLON TAFAREL VENÂNCIO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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